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VOTO
O SENHOR MINISTRO NUNES MARQUES (RELATOR): A

controvérsia consiste em definir a compatibilidade, com a Constituição
Federal, do art. 1º da Lei n. 3.525, de 8 de agosto de 2019, do Estado do
Tocantins, que dispõe sobre a convalidação dos registros imobiliários de
imóveis rurais cuja origem não seja título de alienação ou concessão
expedido pelo poder público inscrito no Cartório de Registro de Imóveis,
até a data da publicação do diploma.

1. Preliminares
1.1 Da legitimidade ativa
A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins (eDoc 14) articula

a ilegitimidade da requerente, tendo em vista a falta de representação dos
povos indígenas e quilombolas e da pertinência temática.

Não procede a argumentação.
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A legitimidade da Confederação Nacional dos Trabalhadores na
Agricultura (Contag) para formalizar processos do controle concentrado
de constitucionalidade já foi reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal
nos julgamentos das ADIs 2.213 e 2.411, da minha relatoria, DJe 1º.3.2024;
1.969, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJe 31.8.2007; e 1.633, Rel. Min.
Cármen Lúcia, DJe 30.11.2007.

De acordo com seu estatuto social, a Contag é entidade de âmbito
nacional voltada ao estudo, à defesa e à coordenação dos interesses
profissionais individuais e coletivos dos trabalhadores rurais do País,
assim considerados os que exercem atividades como assalariados na
agricultura, pecuária e similares, na produção extrativa rural, bem como
pequenos produtores, proprietários ou não, que exerçam atividade rural,
individualmente ou em regime de economia familiar.

Ademais, é prerrogativa da Confederação estabelecer as linhas de
atuação do Movimento Sindical de Trabalhadores Rurais e deliberar
sobre os interesses maiores da categoria.

A organização reúne como objetivos institucionais, ainda, (i) a
implementação do projeto de desenvolvimento rural sustentável e
solidário; de uma reforma agrária ampla e democrática; de política
agrícola que fortaleça a agricultura familiar, o associativismo e o
cooperativismo; (ii) a conservação e a utilização sustentável de um meio
ambiente saudável e equilibrado; (iii) a preservação do patrimônio; e (iv)
o acesso dos congregados a políticas de educação, saúde, habitação e
seguridade social.

Nessa esteira, entendo ser pertinente a atuação da proponente para
questionar normas legais que atribuem força de título de domínio a
registros públicos preexistentes, considerada a repercussão na
regularização fundiária no âmbito do Estado e no cumprimento dos
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ditames constitucionais e federais a respeito das políticas de
desenvolvimento agrário.

O fato de as disposições infirmadas apresentarem potencial de
acarretar prejuízos aos direitos e interesses de populações vulneráveis,
como as indígenas, os quilombolas e as tradicionais não deve constituir
óbice ao conhecimento da ação.

Em primeiro lugar, porque a jurisprudência desta Corte tem
evoluído no sentido da democratização do acesso aos processos objetivos
e da pluralização da hermenêutica constitucional. Em segundo, porque os
preceitos atacados não tratam diretamente das referidas populações, mas
estabelecem procedimento de convalidação hábil a reverberar na política
fundiária e agrária do Estado do Tocantins como um todo. Depois, a
própria Contag atua em prol de populações notadamente vulneráveis –
os trabalhadores rurais, aí incluída a modalidade de agricultura familiar
–, que podem, sim, ser diretamente afetados pela vigência da disciplina
normativa sob invectiva.

Assim, reputo presente a pertinência temática. Afasto a preliminar.
1.2 Do interesse de agir
O Procurador-Geral da República (eDoc 25) sustenta a falta de

impugnação de todo o complexo normativo referente ao procedimento
simplificado para a convalidação dos registros de imóveis rurais – Lei n.
3.710/2020, Lei n. 3.896/2022 e Decreto n. 4.832/2013, todos do Estado do
Tocantins.

Também não vinga a irresignação. Conforme apontado pela
requerente em manifestação (eDoc 56), o dispositivo legal sob exame
encerra, em si mesmo, a causa da impugnação: a instituição de
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procedimento simplificado para a convalidação de registros imóveis
rurais no Estado do Tocantins, alegadamente em inobservância da
repartição constitucional de competências legislativas, dos ditames
constitucionais para a propriedade privada e para política agrária, bem
assim da sistemática estabelecida em normas gerais da União a respeito
do procedimento discriminatório.

As leis estaduais mencionadas pelo Procurador-Geral da República,
editadas após o ato normativo impugnado, limitam-se a regulamentar o
procedimento de convalidação questionado, configurando meros
instrumentos da insurgência deduzida neste feito. Por essa razão, não
prejudicam nem obstam o conhecimento da ação.

Nessas condições, não identifico a existência de um complexo
normativo que condicione a eficácia do provimento jurisdicional buscado.
A meu ver, a eventual declaração de inconstitucionalidade do art. 1º
impugnado alcança, por arrastamento, os diplomas apontados pelo
Procurador-Geral da República, tornando insubsistente a regulamentação
estabelecida pelas Leis estaduais n. 3.730/2020 e 3.896/2022.

Além, o Decreto estadual n. 4.832/2013, editado 6 anos antes da
norma ora vergastada, disciplina os preços aplicados à alienação de terra
nua pertencente ao Estado, bem como os serviços de credenciamento e
renovação de cadastro de responsável técnico. A meu sentir, revela-se
desnecessária a impugnação específica do diploma, que tem escopo
diferente daquele de que dotado o art. 1º da Lei estadual n. 3.525/2019.

Assim, reputo útil o provimento jurisdicional pleiteado e íntegro o
interesse de agir da requerente. Rejeito a preliminar.

2. Mérito
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2.1 Do vício formal
O Estado federal instituído pela Constituição de 1988,

consubstanciado na união indissolúvel dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios (art. 1º), encerra opção pelo equilíbrio entre o poder
central e os poderes regionais na gestão da coisa pública e confere
espaços de liberdade para atuação política, reconhecidos nas
prerrogativas não absolutas de autogoverno, auto-organização e
autoadministração.

Cuida-se de cláusula pétrea do Texto Constitucional (art. 60, § 4º), de
caráter geral e estruturante, cujo atributo principal é a soberania da
União, entendida como poder de autodeterminação plena, não
condicionado a outro poder, externo ou interno.

Os arts. 1º, 18 e 25 da Carta da República são peremptórios quanto à
condição da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
como integrantes do pacto federativo. Asseguram-lhes, em razão disso, a
autonomia político-administrativa, isto é, o poder de autodeterminação e
auto-organização dentro dos limites estabelecidos pela moldura
constitucional. Na lição do ministro Gilmar Mendes e de Paulo Gustavo
Branco:

Autonomia importa, necessariamente, descentralização do
poder. Essa descentralização é não apenas administrativa,
como, também, política. Os Estados-membros não apenas
podem, por suas próprias autoridades, executar leis, como
também é-lhes reconhecido elaborá-las. Isso resulta em que se
perceba no Estado Federal uma dúplice esfera de poder
normativo sobre um mesmo território e sobre as pessoas que
nele se encontram, há a incidência de duas ordens legais: a da
União e a do Estado-membro.1
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rev. e atual. São Paulo: Saraiva: 2015.

Pressupõe, portanto, a repartição de competências legislativas,
administrativas e tributárias, sendo esse elemento um dos nervos
estruturais do Estado federal.

O Texto Constitucional flexibiliza a autonomia dos entes políticos ao
estabelecer o sistema de distribuição de competências materiais e
normativas, alicerçado no princípio da predominância do interesse. A
repartição de atribuições fundamenta a divisão de poder no Estado de
direito, ora concentrando-o na União (art. 22), ora homenageando seu
exercício cooperativo (arts. 24 e 30, I).

A centralidade do tema direciona à observância das regras
constitucionais que conferem competência legislativa a um ou a outro
ente da Federação, de modo a assegurar a autonomia e impedir a
interferência.

À luz da jurisprudência desta Corte, é a natureza da norma que
informa seu regime jurídico e regra de competência. Portanto, o exame
deve ser caso a caso, a fim de se verificar se há, ou não, ofensa ao pacto
federativo e ao núcleo de eventual concessão.

Em vista da necessidade de um poder central que mantenha a coesão
do País e realize papel aglutinador das unidades e dos poderes, a
Constituição de 1988 reservou à União a atribuição de disciplinar os
temas mais importantes e de elaborar normas gerais em relação aos
demais.

Quanto à matéria veiculada na presente ação, a Carta da República é
categórica ao prever a exclusividade da União para legislar sobre direito
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agrário e sobre registros públicos:
Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:
I – direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral,

agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho;
[...]
XXV – registros públicos;

Com base nesses parâmetros, a União editou diversas leis a fim de
conferir amplo tratamento à matéria não só em relação a imóveis federais,
mas também na condição de normas gerais a serem observadas pelos
Estados e pelo Distrito Federal:

– Lei n. 4.504/1964 – Estatuto da Terra;
– Lei n. 6.383/1976, que dispõe sobre o processo discriminatório

de terras devolutas;
– Lei n. 8.171/1991, que institui a política agrícola;
– Lei Complementar n. 76/1993, que versa a desapropriação de

imóvel rural;
– Lei n. 8.269/1993, que fixa parâmetros para a reforma agrária;
– Lei n. 13.465/2017, que estatui a regularização fundiária rural e

urbana.
Pois bem.
A necessidade de uniformização do tratamento e a sensibilidade da

temática justificam a opção constitucional de centralizar a matéria no
âmbito da União.

Com efeito, a disposição normativa sobre registro da propriedade e
do domínio de imóveis compete à União, que estabeleceu, por meio das
Leis n. 6.015/1973 e 11.952/2009, os requisitos necessários à identificação
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de título de domínio destacado do patrimônio público. No ponto,
transcrevo os arts. 9º e 10º da Lei n. 11.952/2009, os quais condicionam a
obtenção da identificação do título de domínio ao memorial descritivo,
assinado por profissional habilitado, contendo as coordenadas dos
vértices definidores de seus limites, georreferenciadas ao Sistema
Geodésico Brasileiro:

Art. 9º A identificação do título de domínio destacado
originariamente do patrimônio público será obtida a partir de
memorial descritivo, assinado por profissional habilitado e com
a devida Anotação de Responsabilidade Técnica – ART,
contendo as coordenadas dos vértices definidores dos limites
do imóvel rural, georreferenciadas ao Sistema Geodésico
Brasileiro.

Parágrafo único. O memorial descritivo de que trata o
caput será elaborado nos termos do regulamento.

Art. 10. A certificação do memorial descritivo não será
exigida no ato da abertura de matrícula baseada em título de
domínio de imóvel destacado do patrimônio público, nos
termos desta Lei.

Parágrafo único. Os atos registrais subsequentes deverão
ser feitos em observância ao art. 176 da Lei no 6.015, de 31 de
dezembro de 1973.

As terras devolutas são identificadas por meio de processo
discriminatório, administrativo ou judicial, regulamentado pela Lei n.
6.383/1976, aplicável aos Estados-membros. Confira-se o teor do art. 27:

Art. 27. O processo discriminatório previsto nesta Lei
aplicar-se-á, no que couber, às terras devolutas estaduais,
observado o seguinte:

I – na instância administrativa, por intermédio de órgão
estadual específico, ou através do Instituto Nacional de
Colonização e Reforma Agrária – INCRA, mediante convênio;
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II – na instância judicial, na conformidade do que dispuser
a Lei de Organização Judiciária local.

Os arts. 2º a 17 regulam o processo administrativo, que deve ser
instaurado por Comissões Especiais do Instituto Nacional de Colonização
e Reforma Agrária (Incra) e instruído por memorial descritivo da área, do
qual consta o perímetro, a indicação de registro da transcrição das
propriedades, o rol das ocupações conhecidas, o esboço circunstanciado
da gleba. Além disso, é indispensável a convocação dos interessados para
apresentarem seus títulos, documentos, informações de interesse e
testemunhas.

Constituído o processo, procede-se às etapas pertinentes aos
trabalhos de demarcação: (i) vistoria para identificação (art. 6º); (ii)
pronunciamento sobre alegações, títulos de domínio, documentos dos
interessados e boa-fé das ocupações (art. 7º); (iii) notificação dos
interessados para a celebração de termo com a União (art. 10); (iv)
designação do levantamento geodésico e topográfico das terras objeto de
discriminação, determinação da demarcação das terras devolutas e, se for
o caso, retificações objeto de acordo, podendo ser indicado perito (art. 11);
e, encerrado o processo, (v) registro, pelo Incra, em nome da União, das
terras devolutas discriminadas, como bens da União (arts. 13).

Os arts. 18 a 23, por sua vez, disciplinam o processo judicial,
promovido quando dispensado ou interrompido o administrativo por
presumida ineficácia, contra aqueles que não atenderem ao edital de
convocação ou à notificação do processo administrativo.

Em sede judicial, a petição inicial deve ser instruída com o memorial
descritivo da área; a citação deve ser feita por edital; e a demarcação
observará o procedimento do Código de Processo Civil.
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Como se vê, há tratamento amplo, aplicável aos Estados, sobre a
identificação geodésica das terras devolutas, asseguradas as cautelas e os
princípios constitucionais do devido processo legal e do contraditório, a
fim de assegurar a delimitação adequada, inclusive dos ocupantes e
confrontantes, antes da alienação.

Ora, não é defeso aos Estados-membros regulamentar o referido
procedimento discriminatório, desde que observadas as balizas gerais
fixadas na legislação federal.

Na espécie, a Lei n. 3.525/2019 do Estado do Tocantins, com o
alegado fim de oferecer segurança jurídica ao setor fundiário, resolver
irregularidades imobiliárias e fomentar o desenvolvimento agrário e
econômico do ente federado, acaba por convalidar registros imobiliários –
mediante a outorga de título de domínio – sem observância do
procedimento previsto no citado complexo legislativo federal de regência
e possibilitar a alienação a particulares antes da delimitação adequada.

Não se trata, pois, de mera regulamentação administrativa dos bens
públicos estaduais, tampouco regularização fundiária, reconhecidamente
inseridas na esfera de atuação dos entes subnacionais.

A Lei estadual n. 3.525/2019, por via transversa, subverte a
sistemática federal de registros públicos e, muito embora possa haver
pretendido replicar o instituto da convalidação de registro encerrado na
Lei federal n. 13.178/2015, altera a força jurídica do registro anterior, que
passa a ter força de título de domínio, e incide sobre imóveis rurais que
nunca foram objeto de transferência de titularidade formal anterior.

Nessa esteira, a norma questionada revela verdadeiro mecanismo de
concessão de título de domínio de terras públicas, sem a correspondente
retratação das condições de posse e exploração e sem as garantias
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constitucionais traduzidas no procedimento discriminatório disciplinado
como norma geral da União.

Ausente legislação complementar federal que autorize os Estados a
legislar sobre questões específicas dos assuntos em debate, entendo que o
legislador estadual extrapolou a competência residual do ente
subnacional e usurpou a competência privativa da União para legislar
sobre direito civil, agrário e registros públicos.

Declaro a inconstitucionalidade formal.
2.2 Do vício material
Sob o ângulo material, considero que o dispositivo impugnado

possibilita a alienação da propriedade de terra pública às margens dos
parâmetros constitucionais alusivos à finalidade socioambiental da
propriedade e ao interesse social das políticas agrária e fundiária (CF,
arts. 5º, XXIII; 170, III; 186 e 188).

A convalidação de registro público instituído pelo art. 1º da Lei n.
3.525/2019 do Estado do Tocantins nada dispõe acerca dos imperativos
constitucionais relativos à destinação adequada da propriedade, a
satisfação de sua função social, o dever de proteção ambiental e o respeito
à presença indígena, à ocupação quilombola ou à afetação ambiental.

Essa foi a conclusão adotada pelo Supremo no julgamento da ADI
5.623, Rel. Min. Cármen Lúcia, DJe 1º.12.2022. Naquela demanda, foram
questionados dispositivos da Lei n. 13.178/2015 que dispõem sobre a
ratificação dos registros imobiliários decorrentes de alienações e
concessões de terras públicas situadas nas faixas de fronteira.

Ora, o registro público imobiliário demonstra ser um dos
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instrumentos fundamentais para a segurança jurídica nos negócios
relacionados à titularidade, posse e uso da terra. Conforme bem narrado
pelo Governador nas informações juntadas a estes autos, a indefinição da
propriedade rural constitui obstáculo ao desenvolvimento, dificulta o
acesso ao crédito e retarda investimentos.

A ratificação de registro de imóveis anteriormente válido e eficaz
nos termos da Lei federal n. 13.178/2015, além de consolidar o direito de
propriedade, permite ao adquirente de boa-fé de terra devoluta situada
em faixa de fronteira exercer a atividade econômica rural sob o
balizamento da política agrícola nacional. Não se trata de doação de terra
pública nem de desapropriação para fins de reforma agrária, mas de
instrumento com objeto específico – distinto da legislação ora examinada
– consistente na expedição de título de alienação ou de concessão de terra
devoluta situada em faixa de fronteira expedido por Estado.

A despeito da disciplina prevista na Lei n. 13.178/2015 quanto aos
requisitos, procedimentos e prazos para a expedição de certificações e a
ratificação imobiliária – tais como a inexistência de reivindicação judicial
ou administrativa para imóveis com área inferior a 15 módulos fiscais,
bem como a exigência de georreferenciamento e inscrição atualizada no
Sistema Nacional de Cadastro Rural para aqueles com área superior a
quinze módulos fiscais –, o Plenário firmou entendimento de que a
destinação de imóveis de origem pública deve harmonizar-se com a
política agrícola e fundiária e com o Plano Nacional de Reforma
Agrária, nos termos do art. 188, alinhados aos objetivos fundamentais
da República fixados no art. 3º, ambos da Constituição Federal:

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República
Federativa do Brasil:

I – construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II – garantir o desenvolvimento nacional;
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III – erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as
desigualdades sociais e regionais;

IV – promover o bem de todos, sem preconceitos de
origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de
discriminação.

Art. 188. A destinação de terras públicas e devolutas será
compatibilizada com a política agrícola e com o plano nacional
de reforma agrária.

§ 1º A alienação ou a concessão, a qualquer título, de
terras públicas com área superior a dois mil e quinhentos
hectares a pessoa física ou jurídica, ainda que por interposta
pessoa, dependerá de prévia aprovação do Congresso Nacional.

§ 2º Excetuam-se do disposto no parágrafo anterior as
alienações ou as concessões de terras públicas para fins de
reforma agrária.

O modelo adotado pelo constituinte de 1988 impõe o controle do
cumprimento da função social da propriedade rural preconizada nos arts.
5º, XXIII, e 170, III, a partir do exame do atendimento, ou não, dos
requisitos preconizados no art. 186 do Texto Constitucional:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos
termos seguintes:

[...]
XXIII – a propriedade atenderá a sua função social;
Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do

trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a
todos existência digna, conforme os ditames da justiça social,
observados os seguintes princípios:
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[...]
III – função social da propriedade;
Art. 186. A função social é cumprida quando a

propriedade rural atende, simultaneamente, segundo critérios e
graus de exigência estabelecidos em lei, aos seguintes
requisitos:

I – aproveitamento racional e adequado;
II – utilização adequada dos recursos naturais disponíveis

e preservação do meio ambiente;
III – observância das disposições que regulam as relações

de trabalho;
IV – exploração que favoreça o bem-estar dos

proprietários e dos trabalhadores.
Afinal, o direito de propriedade não se reveste de caráter absoluto;

sobre ele recai o que se compreende como espécie de hipoteca social, a
legitimar a intervenção estatal na esfera dominial privada quando
descumprida a função social que lhe é inerente (ADI 2.213 MC, Rel. Min.
Celso de Mello, DJ 23.4.2004).

Segundo colho do voto condutor do acórdão na ADI 5.623,
pronunciado pela eminente Ministra Cármen Lúcia, a obrigatoriedade de
vinculação dos imóveis rurais aos princípios da política agrícola e do
plano nacional de reforma agrária previstos no art. 188 da Constituição
Federal visa justamente impedir a transferência automática de bens da
União.

Desse modo, a ratificação dos registros imobiliários na forma
estabelecida na Lei n. 13.178/2015 deve ser acompanhada das medidas
necessárias à dotação de efetividade da função social da propriedade, à
política agrícola e à reforma agrária.
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Por fim, Sua Excelência consignou que a referida ratificação de
registro imobiliário não se sobrepõe aos direitos dos povos indígenas
sobre as terras que tradicionalmente ocupem.

Confira-se a ementa do julgado:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI

N. 13.178/2015. RATIFICAÇÃO PELA UNIÃO DE REGISTROS
IMOBILIÁRIOS DECORRENTES DE TÍTULOS EXPEDIDOS
PELOS ESTADOS DE ALIENAÇÃO E CONCESSÃO DE
TERRAS DEVOLUTAS SITUADAS NAS FAIXAS DE
FRONTEIRA. NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA À
POLÍTICA AGRÍCOLA E AO PLANO NACIONAL DE
REFORMA AGRÁRIA. ART. 188 DA CONSTITUIÇÃO DA
REPÚBLICA. FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIDADE. AÇÃO
DIRETA JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE PARA
SE ATRIBUIR INTERPRETAÇÃO CONFORME À
CONSTITUIÇÃO AOS ARTS. 1º, 2º e 3º DA LEI N. 13.178/2015.

Assim, entendo que a norma estadual impugnada não impõe a
observância dos ditames constitucionais que regem as políticas nacionais
de desenvolvimento agrário de reforma agrária e de proteção do meio
ambiente.

Esse é o norte estipulado pelo legislador desde ao menos o art. 13 da
Lei n. 8.629/1993, o qual exige que as terras públicas de todos os entes da
Federação sejam aproveitadas, preferencialmente, no planejamento de
reforma agrária:

Art. 13. As terras rurais de domínio da União, dos Estados
e dos Municípios ficam destinadas, preferencialmente, à
execução de planos de reforma agrária.

Parágrafo único. Excetuando-se as reservas indígenas e os
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parques, somente se admitirá a existência de imóveis rurais de
propriedade pública, com objetivos diversos dos previstos neste
artigo, se o poder público os explorar direta ou indiretamente
para pesquisa, experimentação, demonstração e fomento de
atividades relativas ao desenvolvimento da agricultura,
pecuária, preservação ecológica, áreas de segurança,
treinamento militar, educação de todo tipo, readequação social
e defesa nacional

A jurisprudência do Supremo é firme no sentido de que programas,
procedimentos ou mecanismos de alienação de terras públicas e de
regularização fundiária devem observar estritamente o interesse público e
as matrizes programáticas de justiça social encerradas na Constituição
Federal.

No julgamento da ADI 4.269, da relatoria do ministro Edson Fachin,
a Corte concluiu que atos de regularização fundiária no âmbito da
Amazônia Legal não devem usurpar terras ocupadas por quilombolas e
outras comunidades tradicionais e não devem abreviar os
procedimentos de vistoria indispensáveis para garantir a proteção
ambiental.

Em que pese a indispensabilidade da regularização fundiária para a
estabilidade político-institucional e o desenvolvimento econômico do
Estado do Tocantins, com a devida diminuição da violência e a segurança
jurídica, essa providência deve conjugar-se à inclusão social das
comunidades e dos pequenos produtores, bem como à defesa do meio
ambiente e à proteção do patrimônio público.

A transferência definitiva ao patrimônio privado – mediante
outorga de título de domínio – de imóveis rurais provenientes do
patrimônio estadual que nunca foram objeto de procedimentos formais
prévios de alienação ou concessão mediante mera validação cartorária,

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 023A-DFF3-49B3-45DC e senha 8A5F-5A42-481F-4B8C



ADI 7550 / TO

17

sem exigência de prova sobre a posse ou o tipo de uso atribuído à terra,
mostra-se, a meu ver, de todo incompatível com a Constituição Federal,
por afronta ao regime constitucional de política agrária, de reforma
agrária, de proteção ambiental e de salvaguarda do patrimônio e do
interesse públicos.

Cumpre consignar, por fim, que o art. 191, parágrafo único, da
Constituição Federal veda expressamente a aquisição de imóvel público
por usucapião – o que restaria configurado na hipótese de atribuição de
título de domínio sem a análise da cadeia de domínio da área
anteriormente à convalidação.

Reconheço o vício material.
Levando em conta a conclusão, cumpre declarar inconstitucionais,

por arrastamento, as Leis n. 3.730/2020 e 3.896/2022, ambas do Estado do
Tocantins, que dispõem sobre os procedimentos para a convalidação dos
registros imobiliários referentes a imóveis rurais localizados naquele ente
federado, considerada a relação de instrumentalidade, derivação e
reverberação entre elas e o art. 1º da Lei estadual n. 3.525/2019.

A Lei n. 3.730/2020 prevê que o procedimento da convalidação é
deflagrado mediante requerimento do interessado, representado por
advogado, perante o Instituto de Terras do Estado (ITERTINS),
responsável pela emissão do Termo Técnico de Reconhecimento e
Convalidação, no prazo de 45 dias (arts. 1º e 2º). Além disso, preconiza o
processamento dos atos administrativos por meio de sistema eletrônico
de gestão (art. 4º) e autoriza a celebração de convênio entre Governo,
ITERTINS e Central de Serviços Eletrônicos Compartilhados, com vistas à
operabilidade dos sistemas.

A despeito da ressalva prevista no art. 3º do citado diploma no
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sentido de a convalidação alcançar apenas imóveis rurais não maiores
que 2.500 hectares e não menores do que a fração mínima de
parcelamento fixada a cada município pelo INCRA, o preceito não é
capaz de, por si só, afastar a glosa. A regulação dos procedimentos
internos decorrentes da convalidação é, por arrastamento, eivada dos
vícios de inconstitucionalidade reconhecidos na Lei estadual n.
3.525/2019.

A Lei estadual n. 3.896/2022, por sua vez, modifica a mencionada Lei
n. 3.730/2020, para estabelecer que a convalidação se efetiva perante a
serventia do Registro Imobiliário da situação do imóvel, incumbida de
emitir nota positiva ou negativa de regularidade documental e,
posteriormente, notificar o ITERTINS para elaboração do Termo Técnico
de Reconhecimento e Convalidação no prazo de 45 dias úteis. Prevê,
ainda, o dever do profissional da advocacia atuante no procedimento de
responsabilizar-se pela segurança jurídica.

Como se vê, a Lei estadual n. 3.896/2022 também guarda íntima
conexão e interdependência com o procedimento da convalidação
instituída pela Lei estadual n. 3.525/2019 e é, de igual modo, alcançada,
por arrastamento, pela declaração de inconstitucionalidade.

Ante o exposto, julgo procedente o pedido e declaro inconstitucional
o art. 1º, caput e parágrafo único, da Lei n. 3.525, de 8 de agosto de 2019,
do Estado do Tocantins, e, por arrastamento as Leis estaduais n. 3.730, de
16 de dezembro de 2020, e n. 3.896, de 30 de março de 2022.

É como voto.
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